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Prefeitura Municipal de São Carlos 
Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios 

CONVITE N° 10/2018 

PROCESSO Nº 1461/2018 
 

O MUNICÍPÍO DE SÃO CARLOS – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede nesta cidade de São Carlos/SP, à Rua Episcopal, nº 1.575, Centro, inscrita no CNPJ 

sob nº 45.358.249/0001-01, torna público para conhecimento de todos os interessados que no dia e hora abaixo 

indicados, será realizada licitação na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, DESTINADO 

EXCLUSIVAMENTE AS MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que será regida pela Seguinte 

legislação: Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), 

Constituição Federal de 1988, Lei Complementar 123/06, com as alterações pela Lei Complementar 147/14, em 

consonância com o instrumento convocatório e seus anexos.  
 

A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita de todos os termos deste instrumento 

convocatório e condições elencadas e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 
 

Fazem parte deste Convite os seguintes ANEXOS, sendo as especificações ou instruções complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 
 

ANEXO I – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP 

ANEXO III – ANEXOS DO TCE 

ANEXO IV – TERMO DE COMPROMISSO 

ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

ANEXO VI – DADOS TECNICOS  

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO VIII – MINUTA DE ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

ANEXO X – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE 
 

Informações ou esclarecimentos serão prestados pela Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios, na 

Rua Episcopal, nº 1575, Centro, 3ª andar, de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 

ou através do telefone (16) 3362-1164. 
 

Os envelopes referentes a esta Licitação serão recebidos e protocolados impreterivelmente até às 

14h00min do dia 29/05/2018, na Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios, à Rua Episcopal, 1.575 – 

3º andar – Centro – São Carlos, sendo posteriormente abertos pela Comissão Permanente de Licitações 

em sessão pública, de conformidade com as cláusulas e instruções abaixo: 
 

Será assegurado o direito de protocolo de seus envelopes a todos os licitantes que se apresentarem e se 

identificarem ao funcionário da DAPL dentro do horário previsto, mesmo que o procedimento de protocolo 

supere o horário indicado. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Convite é Contratação de empresa para Implantação de Sistema de Iluminação Pública 

na Estrada Municipal Paulo Eduardo de Almeida, no Município de São Carlos, de acordo com o constante 

no presente Convite e seus anexos. 
 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. Os recursos financeiros correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):  
 

416 – 19.05.15.452.2035.2.083.3.3.90.39.01.110000 – Tesouro 
 

3. DO VALOR MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO 



  
 

CONVITE Nº 10/2018 2 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios 

3.1. O valor máximo fixado para a contratação é de R$ 20.432,62 (Vinte mil quatrocentos e trinta e dois reais 

e sessenta e dois centavos). 
 

4. DOS ENVELOPES 

4.1. Os envelopes contendo os documentos referentes à Habilitação e Proposta, deverão estar fechados de 

modo inviolável, com os dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1461/2018 

CONVITE N° 10/2018 

NOME DO PROPONENTE 

ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1461/2018 

CONVITE N° 10/2018 

NOME DO PROPONENTE 

 

4.2. O licitante deverá apresentar em seu envelope de número 2, descritivo detalhado do serviço, para fins de 

comparação com as descrições mencionadas no edital. 
 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento devido pelo Município será efetuado em até 30 dias após efetiva entrega do objeto e 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor requisitante. 
 

5.1.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar 

o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da 

Administração. 

5.1.2. As notas fiscais/fatura deverão apresentar, obrigatoriamente, os números desta licitação e do 

empenho. 
 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar do presente certame pessoas jurídicas convidadas ou interessadas. 

6.1.1. Entende-se por convidadas àquelas notificadas por esta Prefeitura para retirar o Convite. 

6.1.2. Entende-se por interessadas àquelas que manifestarem seu interesse, com antecedência mínima 

de 24 (vinte e quatro) horas da data e hora marcada para a entrega dos envelopes. 

6.1.2.1. A manifestação acima poderá ser feita por e-mail destinado à Administração, pelo endereço 

licitacao@saocarlos.sp.gov.br, contendo a razão social da empresa, seu CNPJ, Endereço, pessoa e 

telefone para contato. 
 

6.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação: 

6.2.1. Empresas em forma de consórcios e cooperativas, estas últimas, conforme Termo de Compromisso 

de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do Trabalho nos autos do Inquérito Civil nº 

000004.200 1.15003/6-50. 

6.2.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração 

direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal. 

6.2.3. Empresas suspensas do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, no prazo e nas 

condições do impedimento. 

6.2.4. Empresas que estiverem em regime de falência, dissolução, liquidação ou concurso de credores que 

não atenderem ao item 7.1.20.1. do Edital 

6.2.5. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de São Carlos.  
 

7. DA HABILITAÇÃO (Envelope nº 1) 

7.1. Para participar da licitação todos os proponentes deverão comprovar sua habilitação através da 

apresentação dos seguintes documentos: 

7.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

7.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

mailto:licitacao@saocarlos.sp.gov.br
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7.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da lei. 

7.1.3.1. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. 
7.1.3.1.1. A certidão acima abrange inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a 
terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme portaria conjunta RFB / PGFN nº 1751, de 02 de 
outubro de 2014. 
7.1.3.2. Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante participante, inscritos em 
dívida ativa, obtida em SP no site www.dividaativa.pge.sp.gov.br, ou equivalente, de acordo com a 
legislação fiscal de cada Estado. 
7.1.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pelo 

Município sede da empresa. 

7.1.4. Certidão Negativa de Débito (CND) ou Positiva com Efeitos de Negativa fornecida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), ou Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa 

relativos às contribuições previdenciárias e as de terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 03 de 02 de maio 2007. Esta certidão é dispensada no 

caso de apresentação de certidão conjunta conforme item 7.1.3.1. 

7.1.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

7.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.1.7. Declaração da proponente conforme ANEXO I, constando as seguintes informações: 

7.1.7.1. Que todas as informações documentais e técnicas oferecidas são verdadeiras. 

7.1.7.2. Que recebeu todas as informações necessárias para participar do certame e concorda com 

os termos do Convite. 

7.1.7.3 Que não está impedida de licitar com o Poder Público por ter sido apenada com declaração 

de inidoneidade, por qualquer ente da Administração Pública, cujos efeitos se encontram pendentes 

ou sem que tenha sido reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

7.1.7.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos, nos termos do art. 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

7.1.8. Declaração firmada por representante da empresa, conforme ANEXO II, em caso de 

enquadramento da empresa licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, caso tenha 

intenção de se beneficiar do tratamento diferenciado, nos termos da Lei Complementar 123/06. Como 

condição de enquadramento, deverá ser observada a Receita Bruta Anual do exercício 

anterior, comprovada pelo Balanço Patrimonial. 

7.1.9. Termo de compromisso quanto à realização do objeto do presente Convite, conforme ANEXO IV. 

7.1.10. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

7.1.11. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, devidamente 

registrados na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 

7.1.12. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhado da documentação mencionada no subitem 7.1.2. 

7.1.13.  Ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício. 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/
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7.1.15.  Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim exigir. 

7.1.16. Quanto à qualificação técnica serão exigidos os seguintes documentos: 

7.1.16.1.  Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, conforme súmula 24 do TCE-

SP para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, que comprove o desempenho de 

atividades de execução de obras ou serviços de iluminação pública pertinentes e compatíveis com o 

objeto da licitação. 

7.1.16.2. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome de 

profissional pertencente ao quadro da empresa, conforme súmula 23 do TCE-SP para fins de 

comprovação de capacidade técnico-profissional, devidamente acervado no conselho competente, que 

comprove a execução de atividades de execução de obras ou serviços de iluminação pública 

pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 

7.1.17. A comprovação do vínculo do profissional com a empresa vencedora da licitação poderá se dar 

mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, 

sendo possível ainda a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 

responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

7.1.18. Registro ou inscrição do responsável técnico e da empresa no conselho competente. 

7.1.19. Declaração firmada por representante da empresa, conforme anexos IX e X, que possui pleno 

conhecimento do objeto deste Edital, ficando franqueada a execução de visita técnica, caso julgue 

necessária. 

7.1.19.1. A visita técnica é facultativa e poderá ser agendada junto à Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos, pelo fone (16) 3362-1304 – Sr. Cesar, pelo representante da empresa. 

7.1.19.2. Se declarada sua realização, o não atendimento à exigência de visto pela Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos, na forma do descrito nos anexos IX e X, inabilita o licitante. 

7.1.20. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das 

propostas, se outro prazo não constar do documento. 

7.1.20.1. Caso conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os comprovantes 

de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda judicial ou ainda o 

Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital 

7.1.21. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da lei, vedados sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Quando 

não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, 

deverão ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário Geral onde os mesmos 

foram transcritos, devidamente assinadas pelo contador responsável e por seus sócios, bem como os 

Termos de Abertura e Encerramento do Diário Geral Registrados na Junta Comercial do Estado ou no 

Cartório competente. As empresas que realizam escrituração digital via SPED contábil devem 

apresentar o Balanço Patrimonial e o Termo de Abertura e Encerramento do Diário Geral, bem como o 

recibo de entrega digital. 

7.1.22. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES NACIONAL, 

desobrigadas de manter escrituração contábil, bem como aquelas constituídas há menos de 12 

meses deverão apresentar balanço simplificado ou balanço de abertura do último exercício social 

ou do período de sua constituição, devidamente assinado pelo proprietário e por contador 

competente, sem a formalidade de publicação ou registro, na forma da Resolução nº 1.418/2012 do 

Conselho Federal de Contabilidade – ITG 1000 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa 
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de Pequeno Porte. O mesmo critério se aplica as microempresas, empresas de pequeno porte e 

outras que se enquadrem no artigo 3º do decreto nº 8.538 de 06/10/2015. 

7.1.22.1. O Balanço patrimonial relativo ao item 7.1.22. deve conter, no mínimo, Termo de abertura 
e encerramento, as contas do ativo e do passivo, indicação do Patrimônio Líquido, o resultado do 
exercício (DRE) e eventuais notas explicativas. A única exceção permitida ao item 7.1.22. diz 
respeito ao previsto no artigo 3º do decreto nº 8.538 de 06/10/2015, para o fornecimento de bens 
para pronta entrega ou para a locação de materiais. Nesta condição, não será exigida a 
apresentação de balanço patrimonial por estas empresas. 

7.2. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 

da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e 

todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o contrato será celebrado com a sede que apresentou a 

documentação. 
 

7.3. A apresentação da documentação de regularidade das microempresas e empresas de pequeno porte é 

obrigatória na fase habilitatória. 

7.3.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte interessadas em usufruir dos benefícios deverão 

declarar sua condição, conforme ANEXO II. 

7.3.2. Aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte que apresentem 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na fase de habilitação, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

7.3.2.1. O prazo assegurado no subitem 7.3.2 terá como termo inicial o momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a 

critério da Administração. 

7.3.2.2. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 
 

7.4. Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo legal 

de cópia autenticada e, de preferência, encadernados ou grampeados, numerados, em ordem sequencial, a fim 

de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente. 
 

7.4.1. Caso o(s) licitante(s) opte(m) por autenticar o(s) documento(s) na Administração, deverá(ão) dirigir-se à 
Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios de segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, 
das 8h às 12h e das 14h às 17h, em data e horário não concomitante com a realização da sessão pública. A 
autenticação somente será realizada mediante cotejo da cópia apresentada com o documento original, desde 
que este esteja perfeitamente legível. 
 

7.5. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo de 

validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de emissão. 
 

7.6. As empresas licitantes poderão designar representantes, na data da abertura dos envelopes, credenciados 

a praticar todo e qualquer ato referente à licitação e interposição de recursos contra o julgamento de habilitação 

e proposta, e no caso de se fazer representar por sócio da empresa, este deverá estar devidamente 

documentado. 
 

8. DAS PROPOSTAS (Envelope nº 2) 

8.1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da proponente e apresentada com suas folhas 

rubricadas e assinadas, datilografadas ou impressas, sem emendas ou rasuras, principalmente no que tange a 

valores e números suscetíveis de gerar dúvidas quanto à sua autenticidade e deverão contemplar: 

a) Razão social, endereço, CNPJ, inscrição estadual. 



  
 

CONVITE Nº 10/2018 6 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios 

b) Nome do banco, o número da agência e da conta corrente em nome da licitante, onde será efetuado o 

pagamento. 

d) Descrição detalhada dos serviços, de acordo com as especificações do presente convite. 

e) Prazo de validade da proposta: igual ou superior a 60 (sessenta) dias contados da data de entrega dos 

envelopes. 

f) Preços unitário e total em algarismos e preço total por extenso, já computados todos os custos e 

despesas, tais como: impostos, taxas, encargos e transporte, despesas administrativas e financeiras, bem como 

o lucro, não se admitindo qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados 

para elaboração da mesma, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais. 

g) Prazo de realização dos serviços: 120 dias 

h) BDI máximo 27,68%; 

i) As Licitantes deverão apresentar as Composições de Preços Unitários C.P.U.s de todos os itens constantes 

na planilha, indicando as referências utilizadas, por ex.: SINAPI, FDE, CPOS, cujas composições estão 

disponíveis nos sites das mesmas, ou outras como o TCPO-13, Volare, etc., bem como a taxa de Leis Sociais e 

Riscos do Trabalho a ser empregada sobre o custo de mão-de-obra operacional diretamente envolvida na 

execução dos serviços. Opcionalmente, a fim de facilitar e economizar papéis, as licitantes poderão optar por 

utilizarem os mesmos custos e referências da Planilha de Orçamento Básico, e alterarem apenas o B.D.I. para 

chegar no Preço Global Orçado, neste caso estarão dispensados da apresentação das C.P.U.s e da taxa de 

Leis Sociais e Riscos do Trabalho. 

 “A NÃO INDICAÇÃO DESTAS INFORMAÇÕES DESCLASSIFICA A LICITANTE”. 

8.1.1. Opcionalmente, as licitantes poderão optar por utilizarem os mesmos custos e referências da Planilha de 

Orçamento Básico, e alterarem apenas o B.D.I. para chegar no Preço Global Orçado, neste caso estarão 

dispensados da apresentação das C.P.U.s e da taxa de Leis Sociais e Riscos do Trabalho. 

8.1.1.1. As alterações permitidas no item 8.1.1. devem preservar os percentuais mínimos necessários a suportar 

os custos de incidência do BDI nos respectivos itens de sua composição, em especial os de incidência legal, 

fiscal, tributária ou previdenciária. Não serão aceitos percentuais de BDI que não tenham sua exequidade 

comprovada ou ainda considerados insuficientes a suportar os custos da contratação.  

8.1.2. As empresas poderão utilizar para a composição de preços unitários, quaisquer fontes supracitadas, 

porém deverão atender ao disposto no edital, ou seja, não ultrapassar os preços máximos fixados na Planilha de 

Orçamento Básico. 

 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam aos requisitos acima ou que apresentarem 

valores unitários ou totais acima dos valores estimados para esta licitação. 

8.2.1. Em licitações de obras ou serviços de engenharia cujo critério de julgamento seja por lotes ou por 

valor global, quando nas propostas apresentadas pelo licitante vencedor um ou mais itens unitários de 

suas planilhas estiver acima do valor previsto no Edital, será permitida sua adequação, desde que não 

ocorram alterações nos demais itens, garantindo à Administração o direito de contratar pelo menor valor 

global. 

8.2.2. A licitante vencedora deverá apresentar na assinatura do contrato declaração de que possui ou 

disponibilizará para a execução dos serviços Caminhão com cesta aérea dupla e Escada Giratória 

Extensível Metropolitana, conforme consta do Memorial Descritivo anexo a este Edital e parte integrante 

do mesmo. 
 

9. DO PROCEDIMENTO 

9.1. No local indicado no preâmbulo, a Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame dos 

documentos exigidos no item 7. 
 

9.2. Após analisar os documentos das licitantes, todas as páginas serão rubricadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes presentes ao ato. 
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9.3. Na hipótese de ser designado outro dia para abertura dos envelopes contendo as propostas, serão eles 

rubricados pelos presentes, no seu fecho, de modo a garantir-lhes a inviolabilidade. 
 

9.4. Será elaborada ata circunstanciada que será assinada pelos presentes à sessão. 
 

9.5. Serão devolvidos pelo correio aos licitantes inabilitados, os envelopes fechados que contenham suas 

propostas, desde que não tenha havido recurso, ou após sua denegação. 
 

10. DA CLASSIFICAÇÃO E DO JULGAMENTO 

10.1. A Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e classificação das propostas e emitirá 

parecer fundamentado, indicando a de menor preço. 
 

10.2. Sendo constatado o empate entre 2 (duas) ou mais propostas, será assegurada como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte nos termos dos 

art. 44 e 45 da Lei Complementar 123/06. 
 

10.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor 

classificada. 
 

10.4.Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) No prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar proposta de valor melhor àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.  

b) Se a oferta não for aceitável ou houver o declínio do licitante, a Comissão examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo de 10% (dez por cento), será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro irá apresentar melhor oferta. 
 

10.4.1. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 10.2 deste edital, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 

10.4.2. O disposto no subitem 10.4 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

10.5. Não se aplicará a regra da preferência prevista pelo item 10.4, quando a melhor oferta inicial tiver sido 

apresentada por ME e EPP. 
 

10.6. Em caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, proceder-se-á sorteio em sessão pública a 

ser previamente designada, de acordo com § 2º do art. 45 da Lei 8.666/93. 
 

10.7. Não será levada em conta, para efeito de julgamento, qualquer oferta ou vantagem não prevista neste 

Convite. 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas acarretará a aplicação, a juízo da Prefeitura, 

das seguintes sanções, independentemente do cancelamento da nota de empenho: 

a) Advertência. 

b) Multas, na forma do subitem 11.2. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição. 
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11.2.  A contratada estará sujeita às seguintes multas: 

11.2.1. Por dia de atraso no andamento do serviço, em relação ao cronograma: multa no valor equivalente 

a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do contrato, até o limite de 20%. 

 11.2.2. Por dia de atraso no comparecimento para assinatura de eventual termo aditivo: multa no valor 

equivalente a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do contrato, até o limite de 20%. 

11.2.4. Pelo descumprimento de outras obrigações legais e contratuais, regularmente apuradas: multa de 

até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato. 
 

11.3. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa. 
 

11.4. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
 

11.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser paga em 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação.  

11.5.1. O valor devido poderá ser descontado dos créditos da empresa, da importância que 

eventualmente esta tenha a receber, cobrado judicialmente ou extrajudicialmente, a critério da Prefeitura. 

Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo 

executivo. 
 

11.6. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa 

prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação, exceto nos casos em que a sanção for estabelecida com 

base no inciso IV do art. 87 da Lei Federal 8.666/93, onde há prazo de 10 (dez) dias para apresentação de 

defesa pelo interessado, a contar da abertura de vista do respectivo processo, nos termos do art. 87, §3º da 

mesma lei. 
 

11.7. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação. 
 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de 

Fornecedores do Município, e no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a empresa terá seu 

cadastro cancelado por igual período. 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Caberá impugnação ao presente Convite nos termos do artigo 41 da Lei Federal 8.666/93, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, que antecedem a abertura dos envelopes. 
 

12.2. Os recursos administrativos contra atos da Comissão Permanente de Licitações poderão ser interpostos 

nos termos do art. 109 da Lei Federal 8.666/93. 

 

12.3. As impugnações e os recursos deverão ser protocolados perante a Comissão Permanente de Licitações, 

na Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios, à Rua Episcopal, n° 1.575, 3º andar - Centro, das 9h às 

12h e das 14h às 17h. 
 

12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

12.5. Havendo recursos, a Comissão Permanente de Licitações apreciará os mesmos e, caso não reconsidere 

sua posição, caberá à autoridade superior, o Prefeito Municipal, a decisão em grau final. 
 

12.6. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento mediante publicação na 

imprensa oficial. 
 

12.7. Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por 

representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

12.7.1. Impugnações e recursos somente serão analisados se protocolados, conforme previsto no item 12.3. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1. Fica estabelecido que a simples apresentação da proposta pelo licitante implicará na aceitação 

incondicional de todas as condições do presente Convite, não aceitando a Comissão Permanente de Licitações 

qualquer justificativa para o não cumprimento do mesmo. 
 

13.2. Durante toda a execução da contratação a empresa licitante deverá manter-se em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

13.3. A Prefeitura poderá rejeitar as propostas em caso de não preenchimento correto das condições e 

especificações constantes nesse Convite, podendo ainda revogar a licitação, anulá-la, adquirir no todo ou em 

parte o objeto licitado. 
 

13.4. O Serviço não aprovado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos será objeto de comunicado à 

empresa para necessárias providências, com as informações que motivaram sua rejeição. É de 

responsabilidade da empresa o atendimento imediato para que não haja prejuízo para CONTRATANTE.  
 

13.5. A não aprovação do Serviço pela em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda 

os trabalhos. 
 

13.6. A licitante CONTRATADA deverá cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação vigente, 

pertencentes aos trabalhadores que vierem a ser utilizados para a execução do objeto do Edital, sob pena de 

suspensão temporária do direito de contratar com o Município, bem como, a retenção dos pagamentos devidos, 

caso esteja em situação de mora salarial, conforme Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, firmado entre a 

CONTRATANTE e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do Inquérito n° 000647.2013.15.003/7-51. 
 

13.7. Esta licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, conforme o art. 49, da Lei Federal 

8.666/93. 
 

13.8. As dúvidas e os casos omissos serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitações. 
 

13.9. O presente Edital e seus anexos poderão ser consultados na Sala de Licitações, localizada na Rua 

Episcopal, n°1575, Centro, São Carlos/SP, no horário de expediente normal, ou seja, de segunda a sexta-feira, 

das 8h00min às 16h30min, obtidos no site desta Administração 

http://servicos.saocarlos.sp.gov.br/licitacao/exibe-licitacoes.php?dados=Convite@2018@saocarlos.sp.gov.br ou 

ainda solicitados por e-mail pelo endereço licitação@saocarlos.sp.gov.br  
 
 

13.10. Fica eleito o Foro da Comarca de São Carlos/SP para dirimir litígios resultantes deste Convite. 
 

 

 

 Para conhecimento do público, expede-se o presente Convite. 
 

 

 

São Carlos, 17 de maio de 2018. 

 

 

 

               Mário Luiz Duarte Antunes 

Secretário Municipal de Fazenda 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitação@saocarlos.sp.gov.br
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ANEXO I – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO CARLOS 

 

CONVITE nº 10/2018 

Objeto: Contratação de empresa para Implantação de Sistema de Iluminação Pública na Estrada 

Municipal Paulo Eduardo de Almeida, no Município de São Carlos 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____, neste ato representada por 

_______, profissão, portador do RG ______ e do CPF nº______,  declara sob as penalidades cabíveis: 

 

 que todas as informações documentais e técnicas fornecidas são verdadeiras. 

 que recebeu todas as informações necessárias para participar do certame e concorda com o termos 

do Convite. 

 que não está impedida de licitar com o Poder Público por ter sido apenada com declaração de 

inidoneidade, por qualquer ente da Administração Pública, cujos efeitos se encontram pendentes ou 

sem que tenha sido reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade.  

 que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos. 

 

 

_____________, aos _____ de ___________ de 2018. 

 

 

Assinatura e identificação do responsável pela empresa 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO CARLOS 

 

CONVITE nº 10/2018 

Objeto: Contratação de empresa para Implantação de Sistema de Iluminação Pública na Estrada 

Municipal Paulo Eduardo de Almeida, no Município de São Carlos 

 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____, neste ato representada por 

_______, profissão, portador do RG ______ e do CPF nº______,  declara sob as penalidades cabíveis,  sua 

condição de microempresa / empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos. 

 

 

_____________, aos _____ de ___________ de 2018. 

 

 

 

Assinatura e identificação do responsável pela empresa 
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ANEXO III – ANEXOS DO TCE (em atendimento à Instrução nº 02/2016) 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: __________________________________________________ 

CONTRATADO: ___________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_______________________________________ 

OBJETO: ________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)_________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: __________________________________________________ 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: ___________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ RG: _____________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: _______________________________________ 

E-mail institucional _________________________________________________ 

E-mail pessoal:____________________________________________________ 

Telefone(s):_______________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________ 
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
 

Nome e cargo: Airton Garcia Ferreira – Prefeito Municipal 

CPF: 209.770.008-00  RG: 4.332.512-9 Data de Nascimento: 17/10/1949        

Telefone(s): (16) 3362-1025 

Endereço residencial completo: Rua Antonio Rodrigues Cajado, 2067 – V. Elizabeth – São Carlos 

E-mail institucional: airton.garcia@saocarlos.sp.gov.br 

E-mail pessoal: airtongarciaferreira@gmail.com 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

 

 
 
Pela CONTRATADA: 
 
Nome: ___________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ RG: _____________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: _______________________________________ 

E-mail institucional _________________________________________________ 

E-mail pessoal:____________________________________________________ 

Telefone(s):_______________________________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 
Advogado: 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes 
vencedores das licitações, por ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. 
Não é necessária sua apresentação junto aos demais documentos de habilitação. 

 

 

 

 

 

mailto:airtongarciaferreira@gmail.com
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ANEXO LC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
CONTRATADA: 
CONTRATO N°(DE ORIGEM): 
OBJETO: 
 

 
Nome 

 

Cargo 
 

RG nº 
 

CPF nº 
 

Endereço (*) 
 

Telefone 
 

E-mail Institucional 
 

E-mail pessoal (*)  

 

(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail onde poderá ser encontrado(a), caso 
não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

Nome 
Iandra Corsini José 

Cargo 
Contadora 

Endereço Comercial do Órgão/Setor 
Rua Episcopal, 1.575 – 1º andar – Centro – São Carlos 

Telefone e Fax 
(16) 3362-1187 

E-mail Institucional 
iandra.jose@saocarlos.sp.gov.br 

 
LOCAL e DATA: São Carlos,        de                             de 2018 
 
 
 
RESPONSÁVEL:       Airton Garcia Ferreira 
e-mail: airtongarciaferreira@gmail.com      Prefeito Municipal 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores 
das licitações, por ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária 
sua apresentação junto aos demais documentos de habilitação. 

mailto:airtongarciaferreira@gmail.com
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ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
CNPJ Nº: 45.358.249/0001-01 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 
especial, quando aplicável, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 
 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado 
em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
 
 
 
RESPONSÁVEL:       Airton Garcia Ferreira 
e-mail: airtongarciaferreira@gmail.com      Prefeito Municipal 
 
 
 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores 
das licitações, por ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária 
sua apresentação junto aos demais documentos de habilitação. 

 
 

 

 

mailto:airtongarciaferreira@gmail.com
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ANEXO IV – TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO CARLOS 

 

CONVITE nº 10/2018 

 

 

Objeto: Contratação de empresa para Implantação de Sistema de Iluminação Pública na Estrada 

Municipal Paulo Eduardo de Almeida, no Município de São Carlos 

 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____, neste ato representada por 

_______, profissão, portador do RG ______ e do CPF nº______, assume sob as penalidades cabíveis, o 

presente Termo de Compromisso para prestar o serviço objeto do Convite em epígrafe. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firma o presente. 

 

 

São Carlos, aos _____ de ___________ de 2018. 

 

 

 

Assinatura do responsável 
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ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

  
        

  

 
PLANILHA DE ORÇAMENTO BÁSICO  

     

  

OBRA: 
INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 
LUMINÁRIAS LED 

     

  

LOCAL: 

ESTRADA MUNICIPAL PAULO EDUARDO DE ALMEIDA PRADO NO MUNICÍPIO DE 
SÃO CARLOS VIA DE ACESSO AO “CAMPUS SÃO CARLOS” DO INSTITUTO 
FEDERAL DE SÃO PAULO, ESTRADA MUNICIPAL PAULO EDUARDO DE ALMEIDA 
PRADO NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS 

B.D.I. 
 

  

  
     

 27,68% 
 

  

      
   

    
 

  

ITEM REFERÊNCIA DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 
CUSTO 

UNIT (R$) 
PREÇO 

UNIT (R$) 

SUB TOTAL 
COM BDI   

(R$) 

TOTAL DO 
ITEM (R$) 

  
  

      
 

  
 

 
1   83475 Luminária integrada unidade 23 324,09 413,79  9.517,10  9.517,10  

  CPOS P.14.000.046503 Lâmpada vapor de sódio 150W unidade 23 33,96 43,36  997,26  997,26  

  
SINA
PI 

83401+83402 Braço metálico em aço 
galvanizado, tamanho médio - 
2,5 m e cinta de fixação. 

unidade 23 179,61 229,32  5.274,36  5.274,36  

  
SINA
PI 

2x91927 
Condutor flexível de cobre 2 x 
2,50mm - isolação mínima 1kV, 
XLPE. 

metro 322 5,80 7,41  2.384,49  2.384,49  

  
SINA
PI 

85186 
Poda de árvore em rede 
energizada 

unidade 15 81,13 103,58  1.553,76  1.553,76  

  
SINA
PI 

83399 
Relê Fotoelétrico 

unidade 23 24,03 30,68  705,66  705,66  

  
       

TOTAL 
GERAL: 

20.432,62  

OBS.: 
ORÇAMENTO: MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS 

   
    

  REF.: TABELAS CPOS, FDE E SINAPI DE JANEIRO DE 2017 

     
  

  
        

  

    COMPOSIÇÃO DO B.D.I.   
    

  

  
  

ÍTEM COMPONENTE 
VALOR 

% 
    

  

    Administração Central 5,50% 
    

  

    Seguro e Garantia 1,00% 
    

  

    Risco 1,27% 
    

  

    Despesas Financeiras 1,39% 
    

  

    Lucro 8,96% 
    

  

  
  PIS, COFINS, ISSQN, 

Contribuição Previdenciária 6,75% 
    

  

    Valor total do B.D.I. 27,68% 
    

  

  
      

      

  
        

  

São Carlos, março de 2017 
      

  
   

       

 

 

 



  
 

CONVITE Nº 10/2018 18 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios 

 

ANEXO VI – MEMORIAL DESCRITIVO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA ELÉTRICA PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE EXPANSAO DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA VIA DE ACESSO AO “CAMPUS 
SÃO CARLOS” DO INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAULO, ESTRADA MUNICIPAL PAULO EDUARDO DE 
ALMEIDA PRADO NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS.  

 
1. OBJETO 

O presente instrumento objetiva apresentar os elementos necessários para caracterizar e especificar os serviços 
técnicos especializados de engenharia assim como os materiais e componentes elétricos, para execução da 
instalação de Conjuntos de Iluminação Pública no Município de São Carlos, na via de acesso ao “campus São 
Carlos” do Instituto Federal de São Paulo, Estrada Municipal Paulo Eduardo de Almeida Prado 
Será realizado o certame com o objetivo de celebração de contrato entre a Prefeitura Municipal de São Carlos, 
doravante chamada de CONTRATANTE, com a empresa vencedora do processo licitatório, a doravante 
denominada “CONTRATADA”. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

A iluminação pública (IP) é um importante fator para aumentar a sensação de bem-estar e segurança por parte 
dos munícipes. Onde não existe o sistema de IP instalado e em funcionamento, os cidadãos sentem-se 
inseguros, tolindo o direito constitucional de ir e vir.  
A via de acesso necessita de sistema de iluminação, para aumento da segurança de estudantes, docentes, 
prestadores de serviços e visitantes desta instituição de ensino, tantos os que trafegam com seus automóveis 
como para os pedestres. Existe também a necessidade de aumentar o conforto visual para os motoristas. 
Por isso mostra-se necessária a implantação do sistema de iluminação na Estrada Municipal Paulo Eduardo de 
Almeida Prado.  
 

3. PRESSUPOSTO LEGAL 
Atender ao disposto no art. 218 da Resolução 414/2010 da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, com 
suas alterações, que determina que as instalações de iluminação pública, ainda pertencentes às 
concessionárias de energia elétrica, sejam transferidas para os respectivos municípios até 01/01/2014, a fim de 
que contratem e prestem esses serviços públicos de interesse local. 
 

4. DEFINIÇÕES: 
4.1. ILUMINAÇÃO PÚBLICA:  

É o serviço que tem por objetivo prover de luz ou claridade artificial os logradouros públicos, no período noturno 
ou nos escurecimentos diurnos ocasionais. Incluem-se neste conceito os logradouros públicos que necessitam 
de iluminação permanente no período diurno. 
Classifica-se como Iluminação Pública o fornecimento de energia elétrica para iluminação de ruas, praças, 
avenidas, jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de transporte coletivos, e outros logradouros 
de domínio público, de uso comum e livre acesso, cuja responsabilidade pelo pagamento das contas e pelas 
demais obrigações legais, regulamentadas e contratuais seja assumida, exclusivamente, por Pessoa Jurídica de 
Direito Público.  
 

5. OBRAS DE MELHORAMENTO E EXPANSÃO 
Os serviços para implantação dos conjuntos de iluminação pública consistirão em: 

 Poda dos galhos de árvore, quando necessário;  

 Fixação dos braços de iluminação pública (IP) médios de comprimento de 2,5 m 

 Instalação das luminárias nos braços de IP; e 

 Conexão com a rede de energia elétrica. 
 

5.1.  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
i. PODA DE ÁRVORES  

Será executada serviços de poda de árvores próximas à rede energizada, desde que intercedam no bom 
funcionamento das luminárias, no fluxo luminoso, ou colocando em risco a segurança do tráfego de veículos e 
pedestres próximas as redes de energia da concessionária. Quando a árvore estiver em contado com a Rede de 
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Distribuição de Energia, somente poderá ser feita mediante autorização prévia Concessionária de Energia. O 
serviço de poda de árvore deverá ser acompanhado por profissional Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Ambiental da Contratada. A poda deverá ser feita de acordo com as normas técnicas e de segurança, com 
isolamento da via. 

ii. FIXAÇÃOD DOS BRAÇOS DE ILUMINAÇÃO  
Consiste em fixar o braço de iluminação no poste, com os componentes necessários para fixa-lo nos postes de 
concreto circular e posicioná-lo de acordo com o que se estabelece para esta via pública. Os materiais para esta 
fixação devem estar contemplados no projeto e no quantitativo quanto à sua instalação e fixação. Não estarão 
cotados na planilha de quantitativos.  
 

iii. INSTALAÇÃO DAS LUMINÁRIAS  
Alocação, posicionamento e energização da luminária de IP no suporte provido pelo braço de iluminação 
instalado no poste da via pública. A luminária deverá ser conectada na rede de energia elétrica por intermédio 
de relês fotoelétrico. Serão usadas luminárias integradas para lâmpadas de vapor de sódio de 150W.  

iv. CONEXÃO COM A REDE DE ENERGIA ELÉTRICA 
Consiste na conexão dos condutores elétricos, com a finalidade de prover energia elétrica para o devido 
funcionamento dos conjuntos de IP, com a rede de distribuição em baixa tensão da distribuidora local. Deve-se 
atentar para que a queda de tensão no circuito destinado para a não ultrapasse o valor limite  

5.2.  PROJETOS EXECUTIVOS:  
Consiste na elaboração de projetos executivos elétricos e luminotécnico indicados pelo MUNICÍPIO, mediante a 
utilização de recursos informatizados e softwares específicos, necessários à execução dos serviços ampliação 

5.3.  RECURSOS:  
A CONTRATADA deverá manter sobre todos os equipamentos utilizados para execução dos serviços 
contratuais, rigoroso controle e monitoramento quanto à segurança e condições operacionais adequadas para o 
uso. 
Os veículos automotores utilizados para execução dos serviços contratuais deverão estar, quando for o caso, 
devidamente registrados e regularmente licenciados perante os órgãos de trânsito e atender as exigências 
técnicas da concessionária de energia. De igual forma, os condutores desses veículos deverão ser regularmente 
habilitados perante os órgãos de trânsito, sendo detentores de Carteira Nacional de Habilitação – CNH válida, 
adequada e compatível. 
A CONTRATADA deverá comprovar que possui os equipamentos abaixo para a execução das obras. Deverá a 
CONTRATADA atender aos requisitos e quantidades mínimas dos equipamentos a seguir discriminados, 
mediante a apresentação de documento comprobatório e certificado por vistoria por parte da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

 Caminhão com cesta aérea dupla, montada em veículo automotor, com capacidade mínima de 4 
(quatro) toneladas, isolada, com classe de tensão de 25Kv, com dispositivo de elevação, lança 
telescópica articulável com acionamento hidráulico pelo próprio motor do veículo. Estabilizadores 
hidráulicos em “A” ou “H”, para movimentos inclinados ou verticais. Caçamba (cesta) em fiberglass, com 
capacidade mínima para 120kgf, altura de alcance até 20 (treze) metros, inspecionado e aprovado pela 
concessionária de energia, devendo ainda atender as exigências legais relacionadas ao meio ambiente, 
e exigências técnicas da concessionária de energia local. Quantidade: 1 (um).  

 Escada Giratória Extensível Metropolitana (Pick-up): Montada em veículo utilitário, instalada no 
centro com pedestal, altura máxima de alcance 10 (dez) metros, com movimento giratório de 360º, com 
estabilizadores laterais, ângulo máximo de abertura de 76º e capacidade mínima de 120kgf.  

5.4. MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS NA ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
Todos os materiais e equipamentos integrantes do parque e iluminação pública serão fornecidos pela 
CONTRATADA.   
Todos os materiais a serem utilizados na iluminação pública e redes de distribuição deverão: 

 Obedecer às normas vigentes; 

 Possuir certificados junto ao INMETRO, PROCEL, ABNT e da concessionária local, quando se aplicar; 

 Ser vistoriados pela Fiscalização da PREFEITURA antes de sua utilização; O 

 Obedecer às normas vigentes relacionadas ao objeto licitado;  

 Obedecer às normas abaixo especificadas: 
• ABNT NBR 5101-Iluminação pública; 
• ABNT NBR 15129-Luminárias para iluminação pública; 
• ABNT NBR 60662-Lâmpadas vapor de sódio; 
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• ABNT NBR 1167-Lâmpadas vapor metálico; 
• ABNT NBR 13593-Reatores e ignitores para lâmpadas; 
• ABNT NBR 5123-Relés fotoelétricos. 
• Os materiais utilizados deverão ser do mesmo padrão exigido pela concessionária de energia local  

 
5.4.1. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

i.Condutores isolados de baixa tensão 

 Alimentadores entre o transformador e o poste de iluminação. 

 Material condutor: cobre de têmpera mole 

 Tipo de condutor: cabo, encordoamento classe 2 

 Material isolante: isolação sólida de cloreto de polivinila – PVC/A 

 Cobertura: PVC tipo ST-1 

 Classe de isolação: 0,6/1,0 kV 

 Normas a serem seguidas: NBR 6812 – Fios e cabos elétricos – queima vertical (fogueira); NBR 6880 – 
Condutores de cobre para cabos isolados (padronização); NBR 7288 – Cabos com isolação sólida 
extrudada de cloreto de polivinila (PVC) para tensões de 1 a 20 kV (especificação) 

 Referência: Sintenax da Pirelli ou similar 
 

ii.Relé Fotoelétrico com base. 

 Tipo de acionamento interno: térmico, magnético ou eletrônico 

 Tensão: 220 ou 127 V 

 Carga mínima: 1800 VA 

 Contatos: normalmente fechados 

 Sensibilidade liga: 5 a 12 lux 

 Sensibilidade desliga: 10 a 60 lux 

 Dispositivo de regulagem: mecânico, ótico ou ótico e mecânico 

 Invólucro: policarbonato ou material, equivalente estabilizado contra radiação ultra-violeta e resistente a 
intempéries 

 Suporte de montagem: em resina fenólica tipo “baquelite” ou material equivalente 

 Encaixe: deve ter os contatos de latão ou material equivalente rigidamente fixados 

 Fixação e vedação: o suporte de montagem deve ser preso ao invólucro, através de parafusos de aço 
galvanizado ou de metal (liga) não ferroso, exceto alumínio, provido de gaxeta de vedação de espuma 
de borracha ou material equivalente, devendo assegurar adequada fixação e vedação 

 Selagem: o relé fotoelétrico, após sua montagem final, deverá ser selado com lacre ou material similar, 
preferencialmente nos parafusos que fazem a fixação do suporte de montagem no invólucro 

 Marcações: gravadas em relevo na parte externa do suporte as indicações: instalado, retirado, mês, ano, 
e os respectivos números 

 Ensaios: executar ensaios de recebimento inclusive os testes de comportamento a 70°C e capacidade 
de fechamento dos contatos conforme NBR 5123 e 5169 

 Norma de referência para fabricação: NBR-5123 – relé fotoelétrico para iluminação pública 
(especificação); NBR-5169 – relé fotoelétrico para iluminação pública (método de ensaio) 

 Referências: NF da Fischer & Pirce ou PE C0TL da GE ou similar 
 

iii.Braços para iluminação pública 

 Material: tubo de aço carbono 

 Dimensões: norma ABNT NBR 8159 

 Acabamento: a peça será zincada por imersão a quente, conforme NBR-6323 e SAE 1010 e 1020, não 
poderá apresentar imperfeições ou achatamento, ser isentas de rebarbas e cantos vivos 

 Características: os furos de 15 e 25 mm poderão tangenciar a parte interna do tubo, na parte inferior, e 
deverão ser isentos de quinas vivas ou rebarbas; a garantia indicada na proposta não dever ser inferior 
a 2 (dois) anos; demais especificações conforme NBR-8159-2B e normas complementares 

 Comprimento: 2,5 metros (braço médio).  
 

iv.Luminárias Integradas para lâmpada Vapor de Sódio:  
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As luminárias utilizadas devem estar no padrão exigido pela CPFL e de acordo com as GED 2807 e 4245, pois 
serão vistoriadas pela distribuidora local. Luminária fechada para iluminação pública: Integrada, com espaço 
para alocar reator e kit removível composto por capacitor compensador, ignitor e reator para lâmpada vapor de 
sódio 150 W. A luminária também deve conter a base para o relê fotoelétrico e deve ser fornecida com próprio 
relê. 
 

 Porta lâmpada: partes não condutoras em porcelana vitrificada; contatos de bronze fosforoso, latão ou 
aço inoxidável; terminal em latão tipo parafuso. 

 Cabos: os cabos de ligação dos equipamentos internos à luminária devem ser de cobre, flexíveis, bitola 
mínima 1,5 mm², classe de isolação 450/750V. 

 Identificação: a marca e o modelo da luminária, no mínimo, devem ser gravados no corpo de forma 
indelével. 

 Resistência mecânica ao vento: > 100 km/h. 

 Acabamento: todas as peças metálicas não energizadas deverão receber tratamento anticorrosivo. 

 Pintura: cor cinza clara, ou bege (pétalas); cor marrom escuro ou cinza (projetores) 

 Garantia: mínima de 05 (cinco) anos. 

 Tipo: fechada. 

 Lâmpada: vapor de sódio. 

 Potência: 150W. 

 Material: corpo em alumínio com pintura eletrostática cinza, lente em vidro temperado Standard (tipo 
refrator). 

 Grau de proteção mínimo: IP65. 

 Soquete: E40. 

 Acessórios: corpo com espaço para alojamento dos equipamentos auxiliares da luminária. 

 Referências: série 413 da T&B ou M-250 da GE ou similar. 
  

5.5. ACORDO OPERATIVO 
Em conformidade com o disposto no art., 69 da Resolução ANEEL 414, de 09 de setembro de 2010, que 
estabelece a necessidade, quando pertinente à critério da distribuidora de energia, de celebração de acordo 
operativo, para disciplinar as condições de acesso ao sistema elétrico de distribuição de energia pelo 
responsável pela realização de serviços de operação e manutenção das instalações de Iluminação Pública, 
impondo-se observar cuidadosamente todas as normas e padrões vigentes, já que a operação dos serviços se 
dão próximas à rede energizada da concessionária, a CONTRATADA deverá atender: 

5.6. EQUIPAMENTOS E EQUIPE TÉCNICA: 
Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamentos e equipe técnica 
especializada, de acordo com as Normas técnicas vigentes e as exigências da Concessionária de Energia 
Elétrica, especificamente nos serviços realizados próximos à rede energizada. 

5.7. FERRAMENTAS, EPI’s e EPC’s 
Todo o Ferramental, bem como Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s e Equipamentos de Proteção 
Coletiva – EPC’s da CONTRATADA deverão estar em conformidade com as Normas técnicas vigentes e as 
exigências da Concessionária de Energia Elétrica.  

i. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’s 
Deverão ser adquiridos EPI’s adequados a todas as atividades, bem como mantido um estoque mínimo, de 
forma a garantir a substituição imediata, quando necessário. 
A CONTRATADA deverá assegurar os EPI’s objetivando neutralizar a ação de certos agentes que podem 
causar lesões ao trabalhador, conforme Norma Regulamentadora NR-06 e anexos, do Ministério do Trabalho e 
Emprego – MTBE, tais como: 

 protetores para cabeça; 

 protetores para face; 

 protetores para os membros inferiores; 

 protetores para os membros superiores; 

 protetores contra queda com diferença de nível; 
 

ii. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA – EPC’s 



  
 

CONVITE Nº 10/2018 22 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios 

A CONTRATADA deverá providenciar todas as medidas de proteção coletiva necessárias, conforme Norma 
Regulamentadora e seus anexos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTBE, principalmente para serviços 
de: 

 Instalações elétricas – conforme disposto na NR-10 

 Serviço em altura – conforme disposto na NR-18 

 Serviço a céu aberto – conforme disposto na NR-21 

 Proteção contra incêndio – conforme disposto na NR-23 
Para a realização das atividades a CONTRATADA deverá assegurar os EPC’s objetivando neutralizar, atenuar 
ou sinalizar os riscos dos trabalhos executados, tais como:  

 conjuntos de aterramentos; 

 conjuntos de isolamento de rede; 

 tapetes de borracha; 

 cones de sinalização reflexivos e bandeiras; 
5.8. SEGURANÇA DO TRABALHO 

Deverão ser estabelecidos os requisitos técnicos mínimos de Segurança e Medicina do Trabalho, para a 
realização dos serviços. 
A CONTRATADA se responsabilizará pelos exames médicos ocupacionais das equipes, conforme exigência do 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTBE, através da Norma Regulamentadora NR-7. 
A CONTRATADA deverá proceder aos seguintes treinamentos na ocasião da admissão do empregado e antes 
do início dos serviços: 
Noções gerais sobre acidentes e doenças do trabalho; 
Informações de medidas preventivas e de proteção, para os riscos inerentes à atividade a ser desenvolvida; 
Informação sobre os Equipamentos de Proteção Individual – EPI. Na ocasião serão entregues todos os EPI’s, 
adequados às atividades a serem desenvolvidas, com o devido registro através de Termo de Responsabilidade 
de entrega de EPI’s, onde o empregado dará ciência do recebimento dos seus equipamentos. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações descritas na Minuta do Contrato e das demais, anteriormente descritas neste Memorial, 
são obrigações da CONTRATADA: 
Promover meios para assegurar o cumprimento das metas de otimização dos serviços, conforme estabelecido 
neste Memorial e no Contrato. 
Manter em elevado nível de cortesia e eficiência, o relacionamento permanente com os usuários do Sistema. 
Garantir a qualidade no relacionamento entre os seus funcionários e os usuários; 
Assegurar ao MUNICÍPIO o direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços contratados, 
especialmente no que diz respeito ao cumprimento das metas de qualidade no Parque de Iluminação Pública, 
conforme previsto neste Memorial. 
Atender consultas sobre modificações que o MUNICÍPIO pretenda executar nas instalações de Iluminação 
Pública, informando se a realização dessas modificações é compatível com os compromissos assumidos pela 
CONTRATADA, no Contrato, quais as eventuais incidências financeiras, devidamente justificadas, que 
resultarão para o MUNICÍPIO, bem com eventuais consequências relativas à aplicação dos dispositivos 
contratuais. 
Obter junto às autoridades competentes, (IPHAN, IBAMA, CETESB), autorização para execução de obras que 
possam ser objeto de questionamentos sob o ponto de vista do tombamento da cidade ou de motivação 
ambiental, antes da execução dos serviços contratados. 
É responsabilidade CONTRATADA entregar os materiais e serviços durante a execução da obra de acordo com 
descritivo técnico desse Termo de Referência e preços fechados na Licitação. 
 Os materiais adquiridos pela CONTRATADA, durante a execução serão avaliados pelos responsáveis técnicos 
da CONTRATANTE, conforme especificação técnica desse Termo de Referência, de acordo com o item 5 DOS 
MATERIAIS. 
 É responsabilidade CONTRATADA fornecer os equipamentos de proteção individual. 
 É responsabilidade CONTRATADA fornecer os equipamentos de proteção coletiva. 
 É responsabilidade CONTRATADA todos os encargos trabalhistas a respeito de funcionários contratados para a 
obra. 
É responsabilidade CONTRATADA quaisquer acidentes de trabalho, ficando a CONTRATANTE isenta de 
qualquer responsabilidade judicial sobre os acidentes de trabalhos decorrentes da obra. 
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É responsabilidade CONTRATADA quaisquer despesas decorridas nos itens que descrevem os encargos 
relacionados a questões trabalhistas. 
É responsabilidade CONTRATADA o uso indevido de patentes registradas, e ainda que resultante de caso 
fortuito e por qualquer causa, pela destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação 
da mesma pelo proprietário, bem como pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos 
oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública. 
A CONTRATADA deverá satisfazer, por sua conta, as obrigações relacionadas com as leis trabalhistas e 
sociais, com o seguro de acidentes de seus operários ou empregados, bem como, a quitação das exigências 
municipais, estaduais ou federais. Os comprovantes serão apresentados a fiscalização realizada pela 
CONTRATANTE quando exigidos. 
É responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de materiais necessários, bem como os serviços para 
execução de implantação dos conjuntos de iluminação pública na via de acesso ao Instituto Federal de São 
Paulo, campus São Carlos, Estrada Municipal Paulo Eduardo de Almeida Prado. 
Apresentar ao município comprovação de sua capacidade técnica para a execução dos serviços. 
A CONTRATADA deverá empregar na obra deverão materiais de primeira qualidade, que estão de acordo com 
as normas técnicas da ABNT (ou ISO quando não existir norma técnica ABNT) e proceder de fornecedores 
aprovados pelo Inmetro, obedecer às especificações do projeto e serem aprovados pela CONTRATANTE antes 
de sua utilização. Na ocorrência de comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar um material 
especificado deverá ser solicitado sua substituição, a juízo da CONTRATANTE que analisará sua qualidade, 
resistência, aspecto e preço. 
A CONTRATADA será obrigada a facilitar auditoria dos materiais, da execução das obras e dos serviços 
contratados, facultando à CONTRATANTE, a qualquer hora, o acesso a todas as partes das obras realizadas 
pela CONTRATADA. Obriga-se também a CONTRATADA a facilitar a vistorias em oficinas, depósitos, armazéns 
ou dependência onde se encontrem materiais destinados à construção, serviços ou obras em preparo, mesmo 
que de propriedade de terceiros. 
A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir o exame do ensaio de laboratório de qualquer material que 
se apresente duvidoso, bem como poderá ser exigido um certificado de origem e qualidade, correndo sempre as 
despesas por conta da CONTRATADA. A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra qualquer material 
impugnado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da impugnação. A 
CONTRATADA deverá fornecer, a pedido da CONTRATANTE, a qualquer momento, todas as informações 
relativas à execução das obras, sem que tal atitude implique em responsabilidade da CONTRATANTE sobre a 
ação da mesma. 
A mão de obra a se empregar para a execução da obra será sempre de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, devendo ser de primeira qualidade, de modo a se observar acabamentos esmerados e de 
inteiro acordo com o projeto. As exigências e a função da CONTRATANTE não eximem a CONTRATADA das 
responsabilidades assumidas na execução de obra. 
Para as obras e serviços que forem ajustados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar, pelo período que 
for necessário, equipamentos mecânicos e ferramental adequado, e a contratar mão de obra idônea, de modo a 
reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados e 
engenheiros que possa assegurar o progresso satisfatório às obras.  
À CONTRATADA caberá a responsabilidade das instalações provisórias dentro do canteiro de obras, inclusive o 
estabelecimento e manutenção dos meios de transporte horizontais e verticais para atender às necessidades 
dos serviços, bem como às de outros contratados, na forma contratual.  
A CONTRATANTE se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, 
mediante pagamento único exclusivo dos trabalhos já executados, e a aquisição por ajuste entre as partes 
interessadas, dos materiais existentes no local da obra e a ela destinados. 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar á CONTRATANTE ou a terceiros, 
por si ou por seus representantes, na execução dos serviços contratados, isentando a CONTRATANTE de toda 
e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.  
Fica entendido que a simples ocorrência de chuvas não justifica a prorrogação do prazo, salvo quando se tratar 
de temporais ou períodos excepcionais de chuvas plenamente reconhecidos e justificados pela CONTRATADA 
à CONTRATANTE da obra. 
A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será da CONTRATADA. 
Consequentemente, a CONTRATADA não poderá solicitar prorrogações de prazo, nem justificar retardamento 
na conclusão dos serviços, em decorrência de fornecimento deficiente de materiais. 
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A CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas, pela 
CONTRATADA, providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento da 
obra. 
A CONTRATANTE terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços da obra, total 
ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, disciplinares, de segurança ou outros. 
Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, pela CONTRATADA, 
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições deste Termo de 
Referência, do contrato ou do projeto, bem como de tudo que estiver contido nas normas, especificações e 
métodos da ABNT ou ISO. 
A existência e a atuação de ações fiscalizadoras por parte da CONTRATANTE em nada diminuem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne às obras e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes. 
A CONTRATADA deverá estar sempre em condições de atender à CONTRATANTE e prestar-lhe todos os 
esclarecimentos e informações sobre a programação e o andamento da obra, as peculiaridades dos diversos 
trabalhos e tudo o mais que a CONTRATADA julgar necessário. 
A CONTRATADA será obrigada a afastar do serviço e do canteiro de trabalho todo e qualquer elemento que, por 
conduta, pessoal ou profissional, possa prejudicar o bom andamento da obra ou a ordem do canteiro. 
A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela CONTRATANTE, salvo 
aqueles que se caracterizem como necessários à segurança da obra. 
A CONTRATADA deverá apresentar o Atestado de Capacidade Técnica de seus serviços para a 
CONTRATANTE, no qual deverá conter a execução de obras e/ou serviços de iluminação pública ou similares.  
A CONTRATADA também deverá apresentar o Acervo Técnico do(s) profissional(is) responsável(is) pela 
execução da obra.  
A CONTRATADA deverá seguir os procedimentos indicados pela distribuidora local afim de cadastro dos pontos 
de iluminação pública, para correta tarifação, de acordo com as GED 13, 14186 e 154384.  
A CONTRATADA deverá fornecer informações para que a CONTRATANTE tenha condições de elaborar o 
memorial descritivo para envio à distribuidora. 
A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE quaisquer alterações nos projetos enviado à distribuidora, 
para que os projetos sejam atualizados junto a distribuidora.  
 

7. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
Colocar à disposição da CONTRATADA os documentos técnicos descritivos integrantes do local onde serão 
executados os serviços 
Fornecer projeto da rede de distribuição referente ao local de execução dos respectivos serviços. 
Indicar um técnico com amplos conhecimentos sobre o objeto do contrato, com delegação para representá-lo, 
quando de seu impedimento eventual, nas obrigações contratuais. 
Proporcionar livre acesso aos técnicos e prepostos da CONTRATADA aos locais que estiverem sob o controle 
do MUNICÍPIO, onde se encontrem instalados os equipamentos destinados à execução dos serviços previstos 
no Contrato. 

7.1. UTILIZAÇÃO DAS VIAS DE APOIO DO MUNICÍPIO 
Para exercício dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá observar as condições do Contrato e as 
Normas em vigor que regem o sistema de vias públicas. 
Quando for necessária a interdição de via pública de trânsito de veículos leves, pesados ou pedestres, a 
Contratada deverá comunicar antecipadamente o Departamento de Trânsito para as providências necessárias 
para a interdição das vias. 
Quando for necessária a interdição de vias principais, estas definidas pelo Departamento de Trânsito, os 
serviços deverão ser realizados no período noturno, entre 22:00hs e 06:00hs.  
 

8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Deverá ser enviado um cronograma detalhado, elaborado pela CONTRATADA, com as atividades, organizadas 
semanalmente, que serão realizadas para conclusão da reforma.  
O cronograma será utilizado como referência para medição e fiscalização do andamento da obra, assim como 
andamento da qualidade do serviço prestado e dos materiais instalados.  
As medições serão realizadas semanalmente e será comparada com o cronograma de previsão de execução 
das obras. 
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Os materiais utilizados na execução da obra serão vistoriados pela CONTRANTE, afim de que sejam verificados 
se correspondem ao material que foi inicialmente proposto. Caso os materiais sejam aprovados, poderão ser 
utilizados na obra.  
A medição da obra será usada para a liberação do pagamento e prestação de contas por parte da 
CONTRATANTE, além de instrumento de transparência da gestão da obra para a população de São Carlos. 
A CONTRATADA será remunerada após as medições verifiquem que os serviços da obra chegaram ao final. O 
pagamento será aprovado somente quando a medição indique que foi concluída a obra executada.  
No cronograma deverá constar as etapas semanais correspondentes e o seu percentual dentro do total de 
execução da obra. 
Após a aprovação das medições, mediante relatório, a CONTRATADA apresentará a NOTA FISCAL 
correspondente ao CONTRATANTE com o valor referente à etapa executada, a qual terá o prazo de 02 (dois) 
dias úteis para aprová-la ou rejeitá-la. 
A NOTA FISCAL não aprovada pelo CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição. Contando-se o prazo estabelecido para aprovação, 
a partir da data de sua reapresentação. 
A devolução da NOTA FISCAL não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto e/ou argumento para que 
a CONTRATADA suspenda a execução da obra e/ou serviços. 
A CONTRATANTE efetuará o pagamento das NOTAS FISCAIS no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data 
de sua aprovação 
A CONTRATADA considerará a obra como entregue quando todos os serviços estiverem devidamente 
concluídos e aceitos pela mesma, livres de quaisquer encargos previdenciários, encargos sobre prestação de 
serviços e demais emolumentos prescritos por lei.  
A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da CONTRATADA - 
condição prévia e indispensável ao recebimento dos serviços – serão, sempre que necessário, submetidos a 
verificações, ensaios e provas para tal fim aconselháveis.  
 

9. LOCAL DE EXECUÇÃO 
O local de execução da obra será a via de Acesso ao Campus São Carlos do Instituto Federal de São Paulo 
(IFSP), Estrada Municipal Paulo Eduardo de Almeida Prado, trecho compreendido entre a avenida Pedro 
Muszkat até a entrada do IFSP (Coordenadas do cruzamento com a Avenida Pedro Muskat: 21°57'52.3"S 
47°53'20.9"W; e coordenadas entrada do IFSP: 21°57'48.3"S 47°52'48.2"W).  
 

10. INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
As obras deverão ser iniciadas em um prazo de, no máximo, 10 (dez) dias após o término do processo licitatório 
e assinatura dos documentos necessários para contratação da empresa vencedora.  
Quando a obra for iniciada, a CONTRATANTE deve ser informada, via documento enviado pela CONTRATADA, 
para iniciar a fiscalização dos prazos e das entregas das etapas da obra. 
O não envio desse documento implicará que será considerado o início das obras no dia seguinte à contratação. 
Sendo este o prazo inicial da avaliação dos prazos, e assim será cabível aplicar sanções à CONTRATADA. 
 

11. GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIÇO 
Serão avaliadas a qualidade dos serviços prestados  
A CONTRATADA deve apresentar comprovante do prazo de garantia quanto aos serviços prestados. Nesse 
caso, fica sob inteira responsabilidade da CONTRATADA a reposição e/ou manutenção caso haja algum 
problema apresentado durante o prazo de garantia.  

 
12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

O acompanhamento e fiscalização da obra será realizada pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos, que 
serão designados posteriormente.  
Durante o acompanhamento da obra deverá estar presente, ao menos, um representante da CONTRATADA e 
um da CONTATANTE.  
Deverá ser elaborado um relatório da medição, que deverá ser anexado ao processo. Esse relatório tem como 
objetivo ser instrumento de acompanhamento e transparência para o andamento da prova, devendo este estar 
aberto aos munícipes. 
O relatório deverá ser assinado pelos representantes da CONTRATADA e da CONTRATANTE.  
O relatório avaliará se a execução da obra respeita os prazos propostos e notificará a CONTRATADA caso não 
seja respeitado o cronograma proposto pela mesma.  
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13. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELA FISCALIZAÇÃO. 
Os responsáveis pela fiscalização serão e agendamento das vistorias para as empresas será: 
Cesar Machado Maia – Engenheiro Eletricista da Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 
Anderson de Oliveira – Diretor de Departamento de Serviços Urbanos. 
Mariel Pozzi Olmo – Secretário Municipal de Serviços Públicos (APENAS EM CASOS DE 
EXECPIONALIDADES E IMPOSSIBILIDADE DOS OUTROS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO DA 
OBRA).  
 

14. PRAZO DE FORNECIMENTO: 120 DIAS. 
 

15. VISITA TÉCNICA  
As licitantes poderão efetuar visita técnica ao local de execução dos serviços, se julgarem necessário, com o 
objetivo de cientificarem-se das condições do local no qual serão realizados os serviços, para elaboração de sua 
proposta de preço. 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO N°_________ 

O MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede nesta cidade de São Carlos – SP, à Rua Episcopal, nº 1.575, Centro, inscrita no 

CNPJ sob nº 45.358.249/0001-01, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Paulo Roberto Altomani, 

brasileiro, casado, portador do RG ____________ e CPF ____________, doravante denominado 

CONTRATANTE e, de outro lado a empresa _____________________, estabelecida à ________________, n° 

_____, nesta cidade, CNPJ sob nº ____________, neste ato representada pelo Sr ______________________, 

empresário, portador do RG ________________ e CPF  ________________, residente nesta cidade de 

___________, à ___________, ___________, de ora em diante denominada CONTRATADA, celebram entre si 

o presente contrato, regido pela Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações, que obedecerá às seguintes 

cláusulas ou condições que mutuamente se obrigam:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto deste contrato é a Contratação de empresa para Implantação de Sistema de Iluminação 

Pública na Estrada Municipal Paulo Eduardo de Almeida, no Município de São Carlos, conforme processo 

administrativo n° 1461/2018, e de acordo com o constante no Convite nº 10/2018. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

2.1. As condições para a execução do objeto do presente contrato encontram-se descritas em consonância com 

a Proposta apresentada pela CONTRATADA no Convite nº 10/2018, que ficam fazendo parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrição.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor do presente importa em R$ __________ (___________________). 
 

3.2. O valor ajustado é fixo e irreajustável.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1. O presente contrato entra em vigor na data da emissão da ordem de serviço, emitida pela Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos, estendendo-se por 120 dias, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais 
  

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS 

5.1. Os recursos financeiros para atendimento das despesas oriundas do presente encontram-se especificados 

na dotação orçamentária codificada sob n°: 

 xxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas acarretará a aplicação, a juízo do 

CONTRATANTE, das seguintes sanções, independentemente do cancelamento da nota de empenho e da 

rescisão contratual: 

a) Advertência. 

b) Multas, na forma da subcláusula 06.02. 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação do CONTRATANTE e impedimento de contratar 

com a Administração Pública Municipal. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição. 

 

6.2.  A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas: 



  
 

CONVITE Nº 10/2018 28 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios 

6.2.1. Por dia de atraso no andamento do serviço, em relação ao cronograma: multa no valor equivalente 

a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do contrato, até o limite de 20%. 

6.2.2. Por dia de atraso no comparecimento para assinatura de eventual termo aditivo: multa no valor 

equivalente a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do contrato, até o limite de 20%. 

6.2.4. Pelo descumprimento de outras obrigações legais e contratuais, regularmente apuradas: multa de 

até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato. 
 

6.3. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa. 
 

6.4. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
 

6.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da do valor devido à 

CONTRATADA, cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do CONTRATANTE. 
 

6.6. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia 

de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação, exceto nos casos em que a sanção for estabelecida com base no 

inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente atualizada, onde há prazo de 10 (dez) dias para 

apresentação de defesa pelo interessado, a contar da abertura de vista do respectivo processo, nos termos do 

art. 87, §3º da mesma lei. 
 

6.7. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação. 

 

6.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores 

do Município, e no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a CONTRATADA terá seu cadastro 

cancelado por igual período. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO 

7.1. Este contrato é regulamentado pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas atualizadas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUB-CONTRATAÇÃO 

8.1. Fica vedado qualquer subcontratação, bem como faturamento por parte de terceiros. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS 

9.1. O pagamento devido pelo Município será efetuado em até 30 dias após efetiva entrega do objeto e 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor requisitante. 

 

9.2. A CONTRATADA deverá indicar o nome do banco, número da agência e da conta corrente, onde será 

efetuado o pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato nas hipóteses previstas nos art. 

77, 78, incisos I a XII, e 79 da Lei Federal 8.666/93.  

 

10.2. Nas hipóteses em que a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal 

8.666/93, poderá a CONTRATADA ser ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente 

comprovados, conforme o artigo 79, § 2º da mesma lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATANTE 

11.1. São direitos da CONTRATANTE: 

11.1.1. Aplicar as penalidades cabíveis à CONTRATADA caso não sejam respeitadas as condições a que 

a mesma se obrigou. 
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11.1.2. Rescindir o presente contrato, de pleno direito e para todos os fins, em caso de liquidação ou 

dissolução, concordata ou recuperação judicial ou decretação de falência da CONTRATADA, 

independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial e extrajudicial, podendo ainda ser 

rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 

8.666/93, com alterações posteriores, e no caso de não cumprimento ou cumprimento irregular de 

quaisquer das cláusulas ajustadas no presente contrato. 
 

11.2. São deveres da CONTRATANTE: 

11.2.1. Efetuar o pagamento dos serviços contratados no prazo e forma ajustados. 

11.2.2. Dar quitação do presente contrato quando do adimplemento da obrigação pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATADA 

12.1. São direitos da CONTRATADA: 

12.1.1. Receber o pagamento da quantia ajustada, no prazo e forma estabelecidos no presente contrato, 

quando do adimplemento da obrigação a que se obrigou. 

12.1.2. Receber quitação do presente contrato quando cumprida a obrigação a seu cargo. 
 

12.2. São deveres da CONTRATADA: 

12.2.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital a que está vinculado o 

presente contrato. 

12.2.2. Arcar com as despesas incorridas na contratação de pessoal, encargos sociais, trabalhistas, 

securitários e quaisquer tributos incidentes direta ou indiretamente, sobre ou decorrentes do 

cumprimento do objeto deste, sem direito a pleitear reembolso à Contratante. 

12.2.3. Responder pelo fornecimento, na forma da lei. 

12.2.4. A licitante CONTRATADA deverá cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação vigente, 

pertencentes aos trabalhadores que vierem a ser utilizados para a execução do objeto do Edital, sob 

pena de suspensão temporária do direito de contratar com o Município, bem como, a retenção dos 

pagamentos devidos, caso esteja em situação de mora salarial, conforme Termo de Ajustamento de 

Conduta - TAC, firmado entre a CONTRATANTE e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do 

Inquérito n° 000647.2013.15.003/7-51. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Carlos para dirimirem-se eventuais controvérsias oriundas deste 

contrato, em detrimento de outro, por mais privilegiado que seja. 
 

13.2. E, por assim estarem justas e acordadas, assinam o Contrato as partes através de seus representantes já 

qualificados no Preâmbulo, na presença das três testemunhas abaixo arroladas, em 3 (três) vias de igual teor e 

efeito. 

 

 

São Carlos, __________ de ______________ de 2018. 

 

 

 

 

Prefeito Municipal                                                  CONTRATADA 
                  

Testemunha:           Testemunha: 
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ANEXO VIII – MINUTA DE ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO 

 

ORDEM DE SERVIÇO N.°___ / 2018 

Convite N.° 10/2018 

Contrato Nº 10/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 1461/2018 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Serviços Públicos 

 

EMPENHO N.º______ 

EMPRESA:___________________________________. 

Autorizamos o início dos serviços de: ________________. 

 

01. Caso a EMPRESA vencedora entregue o objeto não correspondente a descrição do edital, deverá 

efetuar a substituição do objeto impugnado após o recebimento da impugnação que poderá ser feita 

por telefone, fax ou e-mail. 

 

02. A não aprovação do Serviço pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos em hipótese alguma 

servirá de pretexto para que a empresa suspenda os trabalhos. 

 

03. Após a aprovação do Serviço pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos a empresa emitirá a 

fatura/nota fiscal. 

 

04. O pagamento devido pelo Município será efetuado em até 30 dias após efetiva entrega do objeto e 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor requisitante. 

 

05. Nas notas fiscais emitidas deverá constar o número desta licitação e do contrato, 

obrigatoriamente. 

 

06. Prazo de entrega do serviço: 120 dias 

 

 

 

São Carlos, ___ de _____ de 2018. 

 

_____________________________________________________ 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO 

 

São Carlos, ___ de ____________ de 2018. 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO CARLOS 

 

CONVITE DE PREÇOS nº 10/2018. 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO OU VISITA TÉCNICA 

 

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXX, e inscrição estadual XXXXXXXX, com sede 

à (ENDEREÇO), neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG XXXXXXX, do CPF 

n.º XXXXXXXX, vem em atenção ao edital do Convite de Preços n.º 10/2018, declarar que: 

 

(  ) possui pleno conhecimento do objeto ao licitado e que não constatou erros, omissões ou 

discrepância com relação as peças que compõem o edital. 

 

ou 

 

(  ) efetuou prévia visita ao local onde será realizada a obra e que não constatou erros, omissões ou 

discrepância com relação as peças que compõem o edital. 

 

 

Atenciosamente, 

 

_____________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA CREDENCIADO 

 

OBS: Este documento deve ser entregue junto com os documentos de habilitação. A 

visita técnica é opcional, mas se for realizada, este documento deve ser vistado pela 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 
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Prefeitura Municipal de São Carlos 
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ANEXO X – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE 

 

São Carlos, XX de XXXXXXX de 2018. 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO CARLOS 

 

CONVITE DE PREÇOS N.º 10/2018. 

 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Pela presente, fica credenciado o/a Sr. (a) (NOME), portador do RG XXXXXXXXXX, CPF n.º  

XXXXXXXXXX, para representar a empresa (EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o n.º  

XXXXXXXXXXX, na visita técnica referente ao Convite de Preços n.º 10/2018 da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO CARLOS. 

 

Atenciosamente, 

 

 

_____________________________ 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 

 

 

 

 

 

OBS: Este documento deve ser entregue junto com os documentos de habilitação. A 

visita técnica é opcional, mas se for realizada, este documento deve ser vistado pela 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

 


